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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CRISTIANO LIMA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR LEMOS JUNIOR - RJ199094
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
MILÍCIA ARMADA. CARÊNCIA DE PROVAS NÃO CONFIGURADA. 
LITISPEDÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. LIDES DISTINTAS. 
NECESSIDADE DE REVOLVER PROVAS E FATOS DE FORMA 
DETIDA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do ora agravante, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, reconheceram, de forma fundamentada, a tipicidade da 
conduta, por restarem demonstradas as elementares do crime de milícia 
armada, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
3. A alegação da litispendência não foi objeto de exame pela Corte de origem, 
o que obsta o exame direto do tema por este Colegiado, sob pena de indevida 
supressão de instância.
4.  Conforme o reconhecido no parecer ministerial, "quanto à alegada 
litispendência, não há ilegalidade flagrante a ensejara concessão da ordem, 
ainda que de ofício, na medida em que 'a denúncia oferecida nos autos do 
processo n. 0327015-33.2018.8.19.0001 refere-se a fatos ocorridos entre o ano 
de 2015 e o dia 17 de abril de 2018, data na qual o ora acusado foi preso em 
flagrante delito' (e-STJ, fl. 102), sendo que a condenação objeto do presente 
writ diz respeito a fatos ocorridos no ano de 2020".
5. Diante da complexidade dos fatos narrados nas denúncias e do modus 
operandi dos crimes de milícia armada, para se concluir em sentido contrário 
ao entendimento do Colegiado a quo seria necessário revolver, de forma 
detida, o contexto probatório das ações penais, o que não se afigura possível 
na via estreita do habeas corpus.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "tratando-se de fatos distintos 
veiculados em ações penais diversas, não há se falar em litispendência. Nesse 
contexto, o afastamento da conclusão alcançada pelo Tribunal de origem 
(inexistência de duplicidade de demandas) exigiria uma análise mais 
acentuada acerca da litispendência, a implicar "meticuloso exame sobre seus 
elementos configuradores - identidade de partes, dos fatos e da pretensão -, 
providência incabível, nos estreitos limites desta via, por demandar o reexame 
de matéria fática" (RHC n. 118.319/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 19/12/2019).
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7. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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7. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO LIMA DE OLIVEIRA 
contra a decisão que não conheceu do  mandamus,  ficando mantida a condenação pelo crime de 
milícia armada. 

Em razões, a defesa sustenta, em síntese, que, é exigida a presença do elemento 
subjetivo do tipo, que consiste na finalidade de praticar qualquer dos crimes previstos no Código 
Penal. E, portanto, caso haja cometimento de crime que não esteja previsto no Código Penal, não 
estaremos diante do crime previsto no artigo 288-A do Código Penal.

Alega, ainda, que o paciente foi preso em sua residência na posse de uma arma de 
fogo, que abrangem lei extravagante, consistente no crime do artigo 16, § 1º, IV, da Lei 
10826/03, que não é abrangido pelo Código Penal.

Logo, não há espaço para a manutenção da condenação pelo crime do artigo 288-A 
do Código Penal.

Afirma que a condenação do ora agravante se baseou tão somente no depoimento dos 
policiais que efetuaram sua prisão.

Requer o provimento do agravo para conceder a ordem, a fim de que ora agravante 
seja absolvido quanto ao crime de milícia armada.

Subsidiariamente, seja reconhecida o instituto da litispendência, por haver 
duplicidade na condenação do embargante, posto que restou condenado nos autos do processo nº 
0327015-33.2018.8.19.0001, à pena de 8 anos e 2 meses de reclusão.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Conforme o reconhecido na decisão ora impugnada, o habeas corpus não se presta 

para a apreciação de alegações que buscam a absolvição do ora agravante, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
RECURSO DESPROVIDO.1. Não se vislumbra violação ao disposto no art. 155 do 
Código de Processo Penal quando a análise da fundamentação utilizada nas instâncias 
ordinárias permite a conclusão de que foram utilizadas provas confirmadas em juízo 
para respaldar a condenação.2. Ademais, infirmar o que ficou consignado pelas 
instâncias ordinárias acerca da condenação do recorrente é procedimento que 
demanda o reexame do acervo fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita 
do habeas corpus. Precedentes.3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 788.680/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.); Se as instâncias ordinárias, 
mediante valoração do acervo probatório produzido nos autos, reconheceram, de 
forma fundamentada, a tipicidade da conduta, por restarem demonstradas as 
elementares do crime de milícia armada, a análise das alegações concernentes ao 
pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ. 
Lado outro, a alegação da litispendência não foi objeto de exame pela Corte de 
origem, o que obsta o exame direto do tema por este Colegiado, sob pena de indevida 
supressão de instância. Nesse sentido
(AgRg no HC n. 788.680/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.).
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Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido nos 
autos, reconheceram, de forma fundamentada, a tipicidade da conduta, por restarem 
demonstradas as elementares do crime de milícia armada, a análise das alegações concernentes 
ao pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Lado outro, a alegação da litispendência não foi objeto de exame pela Corte de 
origem, o que obsta o exame direto do tema por este Colegiado, sob pena de indevida supressão 
de instância.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. PLEITO DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELA CORTE A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE DEBATE SOBRE 
A MATÉRIA SOB PENA DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO NA ORIGEM E NESTA INTÂNCIA POR 
VEICULAR IDÊNTICO TEMA POSTO EM APELAÇÃO CRIMINAL 
PENDENTE DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL ESTADUAL. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Não se vislumbra qualquer 
irregularidade no não conhecimento do mandamusoriginário, pois, como bem 
consignado pela instância de origem, a via eleita não é adequada para o julgamento 
antecipado de matéria que foi objeto do recurso de apelação já interposto pela 
defesa.2. Salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de 
qualquer ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito 
do Tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em 
patente desprestígio às instâncias ordinárias. Precedentes.3. Na hipótese, é prematura 
a apreciação das matérias ventiladas neste habeas corpus, quando pendente recurso de 
apelação na origem, via adequada para o exame da alegação, notadamente pelo efeito 
devolutivo do recurso apelatório, permitindo ao Tribunal a quo a ampla revisão da 
sentença penal condenatória. Precedentes.4. Agravo regimental não provido.(AgRg 
no HC n. 859.866/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)Ainda, a litispendência guarda relação 
com a ideia de que ninguém pode ser processado quando está pendente de julgamento 
um litígio com as mesmas partes (eadem personae), sobre os mesmos fatos (eadem 
res), e com a mesma pretensão (eadem petendi), que é expressa por antiga máxima 
latina, o ne bis in idem" (HC 229.650/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 15/3/2016).
 

Ainda que assim não fosse, não se vislumbra, entre as denúncias, coincidência capaz 
de afirmar a configuração da litispendência.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO NÃO IDENTIFICADA. TRANCAMENTO 
DO PROCESSO. LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. "[N]ão viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, por outro 
lado, a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 
2.091.600/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), 6ª T., DJe 24/6/2022).2. No mérito, o Tribunal de origem consignou que, 
"Malgrado as ações apurem delitos da mesma natureza, cada qual teve seu inquérito 
policial dentro da Operação Durkheim para a apuração de fatos diversos, os quais 
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foram cometidos em circunstâncias diversas. Eventual coincidência entre as 
capitulações jurídicas dos crimes de quadrilha apurados na mesma operação policial, 
mas por fatos diversos, são considerados crimes distintos e autônomos e não 
caracterizam litispendência" (fl. 1.632).3. Assim, para se concluir pela existência ou 
não de litispendência - em que se exige, necessariamente, o confronto da imputação 
em que se fez em uma e em outra ação penal -, seria necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, providência vedada na via estreita do habeas corpus, de 
cognição sumária.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no RHC n. 164.575/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ROUBO MAJORADO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
LITISPENDÊNCIA. FATOS DIVERSOS. CRIMES DISTINTOS E AUTÔNOMOS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL 
PELA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. A pretensão 
de que seja reconhecida a nulidade da decisão agravada em razão da inexistência de 
prevenção não foi desenvolvida na inicial do recurso em habeas corpus, não podendo 
ser apreciada neste momento, por conta da impossibilidade de inovação recursal.2. 
Conforme destacado pela Corte a quo, são diversos os fatos apurados nas ações 
penais, com tipificações diferentes. Enquanto a ação penal proposta perante a 2ª Vara 
Federal da Subseção Judiciária de Ji-Paraná - RO (1004370-55.2020.4.01.4101) trata 
do suposto delito de tráfico internacional de drogas e roubo majorado, a ação que 
tramita na 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Cáceres - MT (1002504-
23.2021.4.01.3601) trata do delito de organização criminosa de caráter 
transnacional.3. Verificada a apuração de fatos diversos nos referidos feitos, tratando-
se de crimes distintos e autônomos, não há que se falar em litispendência, 
ressaltando-se que a inversão do julgado demandaria revolvimento fático-probatório, 
uma vez que seria necessário o confronto da imputação em que se fez em uma e em 
outra ação penal, o que é vedado perante a via do writ. Nesse sentido: AgRg no RHC 
n. 164.575/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022.4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 
182.053/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
 
Conforme o reconhecido no parecer ministerial, "quanto à alegada litispendência, não 

há ilegalidade flagrante a ensejara concessão da ordem, ainda que de ofício, na medida em que "a 
denúncia oferecida nos autos do processo nº 0327015-33.2018.8.19.0001 refere-se a fatos 
ocorridos entre o ano de2015 e o dia 17 de abril de 2018, data na qual o ora acusado foi preso em 
flagrante delito"(e-STJ, fl. 102), sendo que a condenação objeto do presente writ diz respeito a 
fatos ocorridos no ano de 2020" (e-STJ, fl. 168).

De mais a mais, diante da complexidade dos fatos narrados nas denúncias e do modus 
operandi dos crimes de milícia armada, para se concluir em sentido contrário ao entendimento 
do Colegiado a quo seria necessário revolver, de forma detida, o contexto probatório das ações 
penais, o que não se afigura possível na via estreita do habeas corpus.

Com efeito, "tratando-se de fatos distintos veiculados em ações penais diversas, não 
há se falar em litispendência. Nesse contexto, o afastamento da conclusão alcançada pelo 
Tribunal de origem (inexistência de duplicidade de demandas) exigiria uma análise mais 
acentuada acerca da litispendência, a implicar "meticuloso exame sobre seus elementos 
configuradores - identidade de partes, dos fatos e da pretensão -, providência incabível, nos 
estreitos limites desta via, por demandar o reexame de matéria fática" (RHC n. 118.319/DF, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 19/12/2019).
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso,
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00963461020208190001 00964197920208190001 03270153320188190001 3270153320188190001 405001362020
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAIR LEMOS JUNIOR
ADVOGADO : JAIR LEMOS JUNIOR - RJ199094
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : CRISTIANO LIMA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA 
PRIVADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO LIMA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR LEMOS JUNIOR - RJ199094
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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